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MUSEUS E DIREITOS HUMANOS NO BRASIL:  
UM BREVE ENSAIO
Marilia Bonas1

Nunca museus e direitos humanos foram tão citados na mesma fra-
se quanto no atual cenário político brasileiro. Desde as manifestações 
contrárias à exposição “Queermuseu: Cartografias da Diferença na Arte 
Brasileira”2, a liberdade dos museus brasileiros, na abordagem de temas 
sensíveis ou traumáticos, tem sido alvo de ataques e censura. O episódio 
traduz-se num incômodo que nasce, por um lado, da incompreensão de seu 
papel na sociedade – que não é somente o de mostrar o belo e o consen-
sual – e, por outro, da constatação, por determinados grupos, de sua po-
tência de desconstrução de narrativas violentas e preconceituosas. Ainda 
que pareça recente ao grande público brasileiro, a relação entre museus 
e direitos humanos é indissociável desde o pós-guerra quando, no bojo da 
publicação da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da constitui-
ção das Organizações das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO)3, as políticas de memória passam a ser ferramentas 
fundamentais na luta contra a barbárie. 

A fundação do Conselho Internacional de Museus4 (ICOM), em 1946, 
firmou um compromisso destas instituições e seus profissionais perante 
a sociedade, potencializado pelo seminário “Sobre o papel dos museus na 

1	 Marilia Bonas é mestre em Museologia Social pela Universidade Lusófona de Hu-
manidades e Tecnologias de Lisboa. Atualmente, coordena o Memorial da Resis-
tência de São Paulo, é uma das diretoras do ICOM Brasil e professora do Curso 
Técnico de Museologia da ETEC Parque da Juventude. mariliabonas@gmail.com

2	 A exposição “Queermuseu: Cartografias da Diferença na Arte Brasileira”, com 
curadoria de Gaudêncio Fidelis e obras de artistas brasileiros de renome como 
Alfredo Volpi, Farnese de Andrade, Lygia Clark e Adriana Varejão, foi inaugurada 
no Santander Cultural, em Porto Alegre, em 15 de agosto de 2017. Seu polêmico 
encerramento após um mês de abertura, em 10 de setembro de 2017, se deu em 
função da pressão popular articulada por grupos conservadores, que acusaram a 
curadoria e os artistas de fazerem apologia à pedofilia, zoofilia e desrespeitar íco-
nes religiosos. 

 
3	 A fundação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-

tura se deu em novembro de 1945 em uma reunião em Londres, com a presença de 
44 países das Nações Unidas. A UNESCO tem como objetivo a construção da paz 
por meio da cooperação internacional em Educação, Ciências e Cultura. http://www.
unesco.org/new/index.php?id=137297&L=7

4	 O Conselho Internacional de Museus, com sede em Paris, foi criado em 1946 para 
promover os interesses da museologia e das disciplinas relacionadas a ela. É uma 
associação profissional sem fins lucrativos, financiada predominantemente pela 
contribuição de seus membros, por atividades que desenvolve e pelo patrocínio de 
organizações públicas e privadas. 
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Educação”5, organizado pela Unesco em Nova York, em 1952, bem como 
pelo histórico seminário regional6 realizado no Museu de Arte Moderna 
do Rio de Janeiro, em 1958, com participantes de toda a América Latina.  
A contribuição latinoamericana, em especial brasileira, nessa aliança in-
delével entre museus e direitos humanos tem na Declaração de Santiago 
do Chile7, de 1972, o seu mais potente documento até os dias de hoje. Re-
sultado de mesa redonda convocada pelo ICOM/Unesco no auge das dita-
duras latinoamericanas, a Declaração diz:

(...) que o museu é uma instituição a serviço da sociedade, da qual é 
parte integrante e que possui nele mesmo os elementos que lhe permitem 
participar na formação da consciência das comunidades que ele serve; que 
ele pode contribuir para o engajamento destas comunidades na ação, si-
tuando suas atividades em um quadro histórico que permita esclarecer os 
problemas atuais, isto é, ligando o passado ao presente, engajando-se nas 
mudanças de estrutura em curso e provocando outras mudanças no inte-
rior de suas respectivas realidades nacionais8.

Fortemente influenciada pelos escritos de Paulo Freire9 – que, exilado 
em Genebra, não pôde comparecer ao encontro sob o risco de ser novamente 
preso – a Declaração de Santiago (1972) cunha também a noção de museu 
integral, que alia o patrimônio natural e cultural em prol do desenvolvi-
mento de uma sociedade mais próspera e feliz. O texto também traz a parti-
cularidade do papel dos museus no contexto latinoamericano, considerando 
o fato de que regionalmente tais instituições cumprem funções outras que 
as de países mais desenvolvidos. Por essas funções outras, sob governos au-
toritários, entende-se, nesse momento histórico, o espaço para o exercício da 
cidadania e a luta por direitos a partir da relação com seu patrimônio. 

5	 O seminário “Sobre o papel dos museus na Educação” foi o primeiro grande evento 
organizado pelo UNESCO sobre o tema e é considerado um marco do compromisso 
entre as duas áreas. Realizado em Nova York em 1952, contou com a participação 
de museólogos e educadores de 25 países;

6	  Tendo como tema a “Função Educativa dos Museus”, o seminário regional da 
UNESCO, realizado no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro de 07 a 30 de 
setembro de 1958 reuniu diversos representantes da América Latina e firmou, de 
maneira colaborativa, compromissos de engajamento e de desenvolvimento de po-
líticas públicas na área. 

7	 PRIMO, Judite. Museologia e Patrimônio: Documentos Fundamentais – Organi-
zação e Apresentação. Cadernos de Sociomuseologia/ nº 15, Declaração de San-
tiago (1972) Págs.95-104; ULHT, 1999; Lisboa, Portugal. Tradução: Marcelo M. 
Araújo e Maria Cristina Bruno. Disponível em https://www.revistamuseu.com.br/site/
br/legislacao/museologia/3-1972-icom-mesa-redonda-de-santiago-do-chile.html, acessado 
em 29/03/2019.

8	 PRIMO, Judite, op.cit, pág. 112-113.
9	 Paulo Reglus Neves Freire (Recife, 19 de setembro de 1921 — São Paulo, 2 de maio 

de 1997) é considerado um dos mais notáveis pensadores da história da pedagogia 
no mundo. Educador, pedagogo e filósofo, é autor de “Pedagogia do Oprimido”, es-
crito em 1968 quando de seu exílio no Chile, publicado no Brasil somente em 1974.  
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Da Declaração de Santiago (1972) aos dias de hoje, muito se produziu 
e agiu na área museológica no Brasil e no mundo na luta associada aos di-
reitos humanos, com inúmeros e bem-sucedidos desdobramentos. Os mu-
seus saíram de suas posições de templos sagrados e inacessíveis ao grande 
público a hubs potentes de discussão de grandes e pequenas questões que 
perpassam a luta por uma sociedade mais justa e democrática, em toda 
sua complexidade e suas desigualdades. No entanto, se a universalidade 
dos direitos humanos foi plenamente reconhecida e acolhida a partir de 
1948, num mundo habitado por sobreviventes e testemunhas da barbárie. 
Atualmente, 71 anos depois, o uso da expressão direitos humanos perpas-
sa disputas políticas em todo o mundo e assistimos – em todas as telas - 
ao ressurgimento de discursos que relativizam a necessidade mínima do 
reconhecimento do outro como igual. 

O Brasil, país fundamental na teoria e prática museológica há mais de 
60 anos, viu, em especial nos 15 últimos anos, o florescer de parte expres-
siva de seus museus. Entretanto, o desenvolvimento inédito de políticas 
públicas para a área, a afluência de recursos, a crescente profissionaliza-
ção, as grandes empreitadas de recuperação de instituições e tratamento 
de acervos, as exposições para todos os gostos, programas e projetos edu-
cativos pioneiros no mundo e, por tabela, o aumento expressivo de seu al-
cance e importância na sociedade, não foram conquistas suficientes para 
tirar os museus brasileiros da linha de risco e, em muitos casos, de ex-
tinção.  Os museus brasileiros estão hoje ameaçados pelo que podemos 
chamar de uma criminalização moral do investimento público em todo e 
qualquer capital simbólico que tenha lastro e resultado na produção de 
conhecimento e cultura pautados na diversidade e na luta por uma socie-
dade mais equânime. No entanto, para todos os profissionais da área, pú-
blicos beneficiados e interessados, na luta pelos museus não cabe recuo. 

Todos os museus são museus de direitos humanos, na medida em que 
são lugares onde o homem encontra a si mesmo e à humanidade por meio 
de objetos, vetores materiais ou não. Estes lugares privilegiados devota-
dos à sociedade e ao que ela produz, sob os mais diversos arranjos, tra-
tam necessariamente de direitos: o direito à memória, à identidade em 
toda sua potência e diversidade, à dignidade, à educação, ao trabalho, à 
moradia, à liberdade, ao direito à migração, ao lazer. Assim, nos museus 
de hoje não há mais espaço pacificado para narrativas hegemônicas e 
colonialistas, dinâmicas puramente elitistas, instituições centradas em 
si mesmas e círculos restritos, coleções inalcançáveis ao grande públi-
co, decisões autoritárias nas práticas museológicas e sujeição absoluta 
a ditames de mercado. Não há, também, retrocesso pacífico em direitos 
arduamente – ainda que não plenamente - conquistados e reconquista-
dos de ser quem quiser, orgulhar-se de suas origens e legado (ainda que 
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marcados pela violência), amar, morar, trabalhar e envelhecer digna-
mente, sem ameaças e com liberdade, no território que decidir ocupar. 
Se a ameaça de perda de privilégios é a razão dos retrocessos que o mun-
do e o Brasil vivem, a luta histórica dos museus e dos direitos humanos, 
forjada à ferro e sangue, continua e continuará em toda sua potência e 
capacidade de reinvenção.

ANEXO

ICOM,1972

MESA REDONDA DE SANTIAGO DO CHILE 

I. Princípios de Base do Museu Integral

Os membros da mesa redonda sobre o papel dos museus na América 
Latina de hoje, analisando as apresentações dos animadores sobre os pro-
blemas do meio rural, do meio urbano, do desenvolvimento técnico-cien-
tífico, e da educação permanente, tomaram consciência da importância 
desses problemas para o futuro da sociedade na América Latina.

Pareceu-lhes necessário, para a solução destes problemas, que a co-
munidade entenda seus aspectos técnicos, sociais, econômicos e políticos. 
Eles consideraram que a tomada de consciência pelos museus, da situação 
atual, e das diferentes soluções que se podem vislumbrar para melhorá-la, 
é uma condição essencial para sua integração à vida da sociedade. Desta 
maneira, consideraram que os museus podem e devem desempenhar um 
papel decisivo na educação da comunidade.

Santiago, 30 de maio de 1972.

II. Resoluções adotadas pela Mesa-Redonda de Santiago do Chile

1. Por uma mutação do museu da América Latina,

Considerando:

Que as transformações sociais, econômicas e culturais que se produ-
zem no mundo, e, sobretudo em um grande número de regiões em via de 
desenvolvimento, são um desafio para a Museologia;

Que a humanidade vive atualmente em um período de crise profunda; 
que a técnica permitiu à civilização material realizar gigantescos progres-
sos que não tiveram equivalência no campo cultural; que esta situação 
criou um desequilíbrio entre os países que atingiram um alto nível de 
desenvolvimento material e aqueles que permaneceram à margem desta 
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expansão e que foram mesmo abandonados ao longo de sua história; que 
os problemas da sociedade contemporânea são devidos a injustiças, e que 
não é possível pensar em soluções para estes problemas enquanto estas 
injustiças não forem corrigidas;

Que os problemas colocados pelo progresso das sociedades no mun-
do contemporâneo devem ser pensados globalmente e resolvidos em seus 
múltiplos aspectos; que eles não podem ser resolvidos por uma única ciên-
cia ou por uma única disciplina; que a escolha das melhores soluções a 
serem adotadas, e sua aplicação, não devem ser apanágio de um grupo so-
cial, mas exigem ampla e consciente participação e pleno engajamento de 
todos os setores da sociedade;

Que o museu é uma instituição a serviço da sociedade, da qual é parte 
integrante e que possui nele mesmo os elementos que lhe permitem parti-
cipar na formação da consciência das comunidades que ele serve; que ele 
pode contribuir para o engajamento destas comunidades na ação, situando 
suas atividades em um quadro histórico que permita esclarecer os proble-
mas atuais, isto é, ligando o passado ao presente, engajando-se nas mu-
danças de estrutura em curso e provocando outras mudanças no interior 
de suas respectivas realidades nacionais;

Que esta nova concepção não implica na supressão dos museus atuais, 
nem na renúncia aos museus especializados, mas que se considera que ela 
permitirá aos museus se desenvolverem e evoluírem da maneira mais ra-
cional e mais lógica, a fim de melhor servir à sociedade; que, em certos ca-
sos, a transformação prevista ocorrerá lenta e mesmo experimentalmente, 
mas que, em outros, ela poderá ser o princípio diretor essencial;

Que a transformação das atividades dos museus exige a mudança pro-
gressiva da mentalidade dos conservadores e dos responsáveis pelos museus 
assim como das estruturas das quais eles dependem; que, de outro lado, o 
museu integral necessitará, a título permanente ou provisório, da ajuda de 
especialistas de diferentes disciplinas e de especialistas de ciências sociais.

Que por suas características particulares, o novo tipo de museu parece 
ser o mais adequado para uma ação em nível regional, em pequenas loca-
lidades, ou de médio tamanho;

Que, tendo em vista as considerações expostas acima, e o fato do mu-
seu ser uma “instituição a serviço da sociedade, que adquire, comunica, e 
notadamente expõe, para fins de estudo, conservação, educação e cultura, 
os testemunhos representativos da evolução da natureza e do homem”, a 
Mesa-Redonda sobre o papel do museu na América Latina de hoje, convo-
cada pela UNESCO em Santiago do Chile, de 20 a 31 de maio de 1972,
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Decide de uma maneira geral:

Que é necessário abrir o museu às disciplinas que não estão incluídas 
no seu âmbito de competência tradicional, a fim de conscientizá-lo do de-
senvolvimento antropológico, sócio-econômico e tecnológico das nações da 
América Latina, através da participação de consultores para a orientação 
geral dos museus;

Que os museus devem intensificar seus esforços na recuperação do pa-
trimônio cultural, para fazê-lo desempenhar um papel social e evitar que 
ele seja dispersado fora dos países latino-americanos;

Que os museus devem tornar suas coleções acessíveis aos pesquisado-
res qualificados, e também, na medida do possível, às instituições públi-
cas, religiosas e privadas;

Que as técnicas museográficas tradicionais devem ser modernizadas 
para estabelecer uma melhor comunicação entre o objeto e o visitante; que 
o museu deve conservar seu caráter de instituição permanente, sem que 
isto implique na utilização de técnicas e de materiais dispendiosos e com-
plicados, que poderiam conduzir o museu a um desperdício incompatível 
com a situação dos países latino-americanos;

Que os museus devem criar sistemas de avaliação que lhes permitam 
determinar a eficácia de sua ação em relação à comunidade;

Que, levando em consideração os resultados da pesquisa sobre as ne-
cessidades atuais dos museus e sua carência de pessoal, a ser realizada 
sob os auspícios da UNESCO, os centros de formação de pessoal existen-
tes na América Latina devem ser aperfeiçoados e desenvolvidos pelos pró-
prios países; que esta rede de centros de formação deve ser completada e 
sua influência se fazer sentir no plano regional; que a reciclagem de pes-
soal atual deve ser garantida em nível nacional e regional; e que lhe seja 
dada a possibilidade de aperfeiçoamento no estrangeiro.

Em relação ao meio rural:

Que os museus devam, acima de tudo, servir à conscientização dos 
problemas do meio rural, das seguintes maneiras:

Exposição de tecnologias aplicáveis ao aperfeiçoamento da vida da 
comunidade;

Exposições culturais propondo soluções diversas ao problema do meio 
social e tecnológico, a fim de proporcionar ao público uma consciência mais 
aguda sobre estes problemas, e reforçar as relações nacionais, a saber: 

Exposições relacionadas com o meio rural nos museus urbanos;
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Exposições itinerantes; 

Criação de museus de sítios.

Em relação ao meio urbano:

Que os museus devam servir à conscientização mais profunda dos pro-
blemas do meio urbano, das seguintes maneiras:

Os “museus de cidade” deverão insistir de modo particular no desen-
volvimento urbano e nos problemas que ele coloca, tanto em suas exposi-
ções quanto em seus trabalhos de pesquisa;

Os museus deverão organizar exposições especiais ilustrando os pro-
blemas do desenvolvimento urbano contemporâneo;

Com a ajuda dos grandes museus, deverão ser organizadas exposições, 
e criados museus em bairros e nas zonas rurais, para informar os habi-
tantes das vantagens e inconvenientes da vida nas grandes cidades;

Deverá ser aceita a oferta do Museu Nacional de Antropologia do Mé-
xico, de experimentar, através de uma exposição temporária sobre a Amé-
rica Latina, as técnicas museológicas do museu integral.

Em relação ao desenvolvimento científico e técnico:

Que os museus devem levar à conscientização da necessidade de um 
maior desenvolvimento científico e técnico, das seguintes maneiras:

Os museus estimularão o desenvolvimento tecnológico, levando em 
consideração a situação atual da comunidade;

Na ordem do dia das reuniões dos ministros de educação e (ou) das 
organizações especialmente encarregadas do desenvolvimento científico e 
técnico, deverá ser inscrita a utilização dos museus como meio de difusão 
dos progressos realizados nestas áreas;

Os museus deverão dar enfoque à difusão dos conhecimentos científi-
cos e técnicos, por meio de exposições itinerantes que deverão contribuir 
para a descentralização de sua ação.

Em relação à educação permanente:

Que o museu, agente incomparável da educação permanente da comu-
nidade, deverá acima de tudo desempenhar o papel que lhe cabe, das se-
guintes maneiras:

Um serviço educativo deverá ser organizado nos museus que ainda 
não o possuem, a fim de que eles possam cumprir sua função de ensino; 
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cada um desses serviços será dotado de instalações adequadas e de meios 
que lhe permitam agir dentro e fora do museu;

Deverão ser integrados à política nacional de ensino, os serviços que os 
museus deverão garantir regularmente;

Deverão ser difundidos nas escolas e no meio rural, através dos meios 
audiovisuais, os conhecimentos mais importantes;

Deverá ser utilizado na educação, graças a um sistema de descentrali-
zação, o material que o museu possuir em muitos exemplares;

As escolas serão incentivadas a formar coleções e a montar exposições 
com objetos do patrimônio cultural local;

Deverão ser estabelecidos programas de formação para professores dos 
diferentes níveis de ensino (primário, secundário, técnico e universitário).

As presentes recomendações confirmam aquelas que puderam ser for-
muladas ao longo dos diferentes seminários e mesas-redondas sobre mu-
seus, organizadas pela UNESCO.

Pela criação de uma Associação Latino Americana de 
Museologia:

Considerando,

Que os museus são instituições a serviço da sociedade, que adquire, co-
munica e, notadamente, expõe, para fins de estudo, educação e cultura, os 
testemunhos representativos da evolução da natureza e do homem;

Que, especialmente nos países latino-americanos, eles devem respon-
der às necessidades das grandes massas populares, ansiosas por atin-
gir uma vida mais próspera e mais feliz, através do conhecimento de seu 
patrimônio natural e cultural, o que obriga frequentemente os museus 
a assumir funções que, em países mais desenvolvidos, cabem a outros 
organismos;

Que os museus e os museólogos latino-americanos, com raras exce-
ções, sofrem dificuldades de comunicação em razão das grandes distân-
cias que os separam um do outro, e do resto do mundo;

Que a importância dos museus e as possibilidades que eles oferecem à 
comunidade ainda não são plenamente reconhecidas por todas as autori-
dades, nem por todos os setores do público;

Que durante a oitava e a nona conferência geral do ICOM, que ocor-
reram, respectivamente, em Munique em 1968, e em Grenoble em 1971, 
os museólogos latino americanos que estiveram presentes indicaram a 
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necessidade de criação de um organismo regional;

A Mesa-Redonda sobre o papel dos museus da América Latina de hoje, 
convocada pela UNESCO em Santiago do Chile, de 20 a 31 de maio de 
1972,

Decide:

1. Criar a Associação Latino Americana de Museologia (ALAM), aber-
ta a todos os museus, museólogos, museógrafos, pesquisadores e educa-
dores empregados pelos museus com os objetivos e através das seguintes 
maneiras:

Dotar a comunidade regional de melhores museus, concebidos à luz da 
experiência adquirida nos países latino americanos;

Constituir um instrumento de comunicação entre os museus e os mu-
seólogos latino americanos;

Desenvolver a cooperação entre os museus da região graças ao inter-
câmbio e empréstimo de coleções e ao intercâmbio de informações e de pes-
soal especializado;

Criar um organismo oficial que faça conhecer os desejos e a experiên-
cia dos museus e de seu pessoal aos membros da profissão, à comunidade 
a qual eles pertencem, às autoridades e a outras instituições congêneres;

Afiliar a Associação Latino Americana de Museologia ao Conselho In-
ternacional de Museus, adotando uma estrutura na qual seus membros 
sejam ao mesmo tempo membros do ICOM;

Dividir, para fins operacionais, a Associação Latino Americana de 
Museologia em quatro seções correspondentes provisoriamente às regiões 
e países seguintes:- América Central, Panamá, México, Cuba, São Domin-
gos, Porto Rico, Haiti e Antilhas Francesas.- Colômbia, Venezuela, Peru, 
Equador e Bolívia. - Brasil. - Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai.

2. Que os abaixo-assinados, participantes da Mesa-Redonda de San-
tiago do Chile, se constituem em Comitê de Organização da Associação 
Latino Americana de Museologia, e notadamente em um Grupo de Tra-
balho composto de cinco pessoas, quatro dentre elas representando cada 
uma das zonas acima enumeradas, e a quinta desempenhando o papel 
de coordenador geral; que este Grupo de Trabalho terá como objetivo, no 
prazo máximo de seis meses, elaborar o Estatuto e os regulamentos da 
associação; definir com o ICOM as formas de ação conjunta; organizar 
eleições para a constituição dos diversos órgãos da ALAM; estabelecer a 
sede desta associação, provisoriamente, no Museu Nacional de Antropolo-
gia do México; compor este grupo de trabalho com as seguintes pessoas, 



56

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO / Nº 8, julho 2019

Museus e direitos humanos no Brasil: um breve ensaio

representando suas zonas respectivas:

Zona 1: Luis Diego Pígnataro (Costa Rica),

Zona 2: Alicia Durand de Reichel (Colômbia),

Zona 3: Lygia Martins Costa (Brasil), e

Zona 4: Grete Mostny Glaser (Chile); coordenador: Mario Vasquez 
(México).

Santiago, 31 de Maio de 1972.

III. Recomendações apresentadas à UNESCO pela Mesa-Redonda 
de Santiago do Chile

À Mesa-Redonda sobre o papel do museu na América Latina de hoje, 
convocada pela UNESCO em Santiago do Chile, de 20 e 21 de maio de 
1972, apresenta à UNESCO as seguintes recomendações:

Um dos resultados mais importantes a que chegou a mesa-redonda foi 
a definição e a proposição de um novo conceito de ação dos museus: o mu-
seu integral, destinado a proporcionar à comunidade uma visão de conjun-
to de seu meio material e cultural. Ela sugere que a UNESCO utilize os 
meios de difusão que se encontram à sua disposição para incentivar esta 
nova tendência.

A UNESCO prosseguiria e intensificaria seus esforços para contri-
buir com formação de técnicos de museus - tanto no nível de ensino secun-
dário quanto ao do universitário, como ela tem feito, até agora, no Centro 
Regional “Paul Coreanas”.

A UNESCO incentivará a criação de um Centro Regional para a pre-
paração e a conservação de espécimes naturais, do qual o atual Centro 
Nacional de Museologia de Santiago poderá se constituir em núcleo ori-
ginal. Além de sua função de ensino (formação técnica) e de sua função 
profissional no campo da museologia (preparação de conservação de espé-
cimes naturais), e de produção de material de ensino, este Centro Regio-
nal poderá desempenhar um papel importante na proteção das riquezas 
naturais.

A UNESCO deverá conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento 
para técnicos de museus com instrução de nível secundário.

A UNESCO deverá recomendar aos ministérios de Educação e de Cul-
tura e (ou) aos organismos encarregados de desenvolvimento científico, 
técnico e cultural, que considerem os museus como um meio de difusão 
dos progressos realizados naquelas áreas.
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Em razão da importância do problema da urbanização na América 
Latina e da necessidade de esclarecer a sociedade a este respeito, em di-
ferentes níveis, a UNESCO deverá encorajar a redação de um livro sobre 
a história, o desenvolvimento e os problemas das cidades na América La-
tina, o qual seria publicado sob forma de obra científica e sob forma de 
obra de divulgação. Para atingir um público mais vasto, a UNESCO de-
verá produzir um filme sobre esta questão, adequado a todos os tipos de 
público.
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